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Hoje terminaremos a recuperação judicial ordinária, depois vamos ver a especial, da microempresa e empresa de pequeno porte. No sábado vamos ver crimes falimentares. Na terça-feira temos recuperação extrajudicial, liquidação de bancos e aí sim terminamos a matéria. Não cairá essa última na prova.
A parte de crimes falimentares será fácil porque temos já o conhecimento de Direito Penal. Veremos também aspectos processuais dos crimes.
Vamos começar.
Já vimos a recuperação judicial ordinária, como se faz o pedido, o que deve ser juntado ao pedido, intimação dos credores pelo juiz para apresentarem manifestações individuais, e, se não houver, o juiz concede a recuperação judicial. são quatro critérios para concessão ou rejeição do plano. Se houver uma única objeção o juiz deverá convocar a Assembleia Geral de Credores. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 7
Se nada for bem sucedido, o juiz decreta a falência.
Quem analisa o plano de recuperação judicial da empresa são os credores. o juiz somente homologa a decisão.
Qual a diferença entre essa decisão judicial do art. 52 e do art. 58? A do art. 52 é o processamento da recuperação judicial, em que ele nomeia administrador judicial e os diversos efeitos da decisão prevista naquele artigo. ####################. No art. 58 temos a concessão da recuperação judicial, homologando a decisão dos credores. esta decisão do art. 58 é de mérito, enquanto aquele é meramente processual.
Digamos, então, que deu certo; os credores concordaram com o plano. Qual o efeito dessa decisão judicial? o primeiro deles é a novação.
O que é novação? É uma das formas de extinção das obrigações. É a extinção de uma dívida substituindo por outra. Há a novação subjetiva e a objetiva, o que você sabe o que é ####################. 
Por que o plano de recuperação judicial significaria uma novação? O plano de recuperação judicial é um acordo proposto aos credores pelo devedor. ele sinaliza que não tem condições de pagar todas as dívidas como contratadas, então propõe uma nova forma de adimplemento. Ele nova a dívida anterior por uma posterior que está incluída nesse plano de recuperação judicial acordado pelos credores com ele. 
A novação está prevista no art. 59 da lei: “O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1º do art. 50 desta Lei.
        § 1º A decisão judicial que conceder a recuperação judicial constituirá título executivo judicial, nos termos do art. 584, inciso III, do caput da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.
        § 2º Contra a decisão que conceder a recuperação judicial caberá agravo, que poderá ser interposto por qualquer credor e pelo Ministério Público.” 
Quais são os credores sujeitos ao plano de recuperação judicial? o fisco, que não participa da falência nem da recuperação judicial, e também o promitente vendedor de bem imóvel com cláusula de irretratabilidade, vendedeor com reserva de domínio e contratos de câmbio. $$$$$$$$$$$$$$$$$. 
Credores com garantia real, empregados, quirografários, privilégio geral, especial se submetem. #################### ordem. Os que não se submetem são os fiscais e os dos § 3º e § 4º #################### do art. 49.
Uma vez homologado o plano de recuperação judicial, novos efeitos sobreveem: constituição de um título executivo extrajudicial e novação das dívidas.
Da decisão que constitui um título executivo extrajudicial, o recurso cabível é o de agravo. § 2º do art. 59: “Contra a decisão que conceder a recuperação judicial caberá agravo, que poderá ser interposto por qualquer credor e pelo Ministério Público.” 
Vejam os legitimados: Ministério Público e qualquer credor. são os que podem interpor agravo de instrumento. A regra do Processo Civil agora é o agravo retido, enquanto o agravo de instrumento hoje em dia é exceção, que tem que subir ao tribunal.
Qual o prazo para encerrar o processo falimentar? A lei não prevê prazo. !!!!!!!!!!!! na falência, o processo é encerrado na segunda sentença falimentar, quando extintas as obrigações do falido, ou quando determina-se que o devedor não tem mais patrimônio e não conseguiu pagar todas as dívidas.  @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1700.

A lei aqui prevê o prazo de cumprimento para a recuperação judicial, que é de até 2 anos, como previsto no art. 61: “Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial.
        § 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.
        § 2º Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da recuperação judicial.” 
Vejam só. Imagine que temos um acordo, que é o plano de recuperação judicial. o devedor fez propostas aos diversos credores, um para pagar em 2 anos, outro para pagar em 3 anos, outro para pagar em 10, e assim por diante. Podemos ter um rol de propostas assim. Principalmente as empresas que têm empréstimos de valores expressivos com prazos longos. 
Concedida a recuperação judicial, o prazo processual para cumprimento do plano é de até 2 anos. E as dívidas acima de 2 anos? Note que o prazo do art. 61 é processual, e não material. Claro que algumas obrigações coincidem com o prazo processual. O prazo do Direito das Obrigações, do direito material será verificado em cada uma das relações. Então o que acontece é que, depois de 2 anos da recuperação judicial o juiz encerrará o processo. As demais dívidas o devedor continua pagando, mesmo que o processo já tenha terminado. 
O acordo significa um título executivo judicial, que encerra o processo. Se, depois de 2 anos, o credor resolver não pagar, o título pode ser executado normalmente, ou mesmo ter a falência requerida. Os documentos que fundamentam o pedido de falência são os títulos, judiciais ou extrajudiciais.
Se o descumprimento do plano acontecer no período de 2 anos do art. 61, a única alternativa será requerer a falência. Se for descumprido dentro de 2 anos, o credor e o administrador judicial poderão requer a falência. são as regras dos parágrafos do art. 61. Convolação, que aparece na norma, é a conversão da recuperação judicial em falência. Foi o que aconteceu com a Vasp. 
§ 2º: decretada a falência, o juiz irá descontar o que já foi pago e @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2330.
Pedimos a execução individual, no foro cível, ou pede-se a falência com base no art. 94 da Lei 11101. Podemos pedir pela impontualidade injustificada ou atos de falência. inciso III, letra g. $$$$$$$$$$$$$$$$$ o descumprimento de qualquer cláusula prevista no plano poderá ensejar o pedido de falência com base em atos de falência.
Além dos credores, também pode pedir a falência o administrador judicial. é uma das funções dele. Na recuperação judicial, a ele compete fiscalizar as atividades do empresário, que não é afastado, e requerer a falência. 
Depois do período de 2 anos, o juiz encerra a falência com base no art. 63: “Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 desta Lei, o juiz decretará por sentença o encerramento da recuperação judicial e determinará:
        I – o pagamento do saldo de honorários ao administrador judicial, somente podendo efetuar a quitação dessas obrigações mediante prestação de contas, no prazo de 30 (trinta) dias, e aprovação do relatório previsto no inciso III do caput deste artigo;
        II – a apuração do saldo das custas judiciais a serem recolhidas;
        III – a apresentação de relatório circunstanciado do administrador judicial, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, versando sobre a execução do plano de recuperação pelo devedor;
        IV – a dissolução do Comitê de Credores e a exoneração do administrador judicial;
        V – a comunicação ao Registro Público de Empresas para as providências cabíveis.” 
Tudo isso será fixado na sentença de encerramento do processo. O processo só será encerrado depois de tudo isso feito, especialmente as custas processuais.
A partir daqui, o devedor não terá mais nenhuma restrição no cartório judicial, como constava quando ele estava em recuperação judicial. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 26-28. Não é mais 584 no art. 59, mas sim 475-N, desde a Lei 11232, posterior por alguns meses à Lei 11101.

Gestor judicial
Pois bem. Agora vamos ver uma nova figura, que é a do gestor judicial da recuperação judicial. 
Quando o juiz decreta a falência, o empresário é afastado da empresa, é decretado inabilitado para exercer atividade empresarial e sai da administração de seus bens. Mas não na recuperação judicial; o empresário fica na administração, com a concordância do administrador judicial e do comitê de credores. 
Art. 64: “Durante o procedimento de recuperação judicial, o devedor ou seus administradores serão mantidos na condução da atividade empresarial, sob fiscalização do Comitê, se houver, e do administrador judicial, salvo se qualquer deles:
        I – houver sido condenado em sentença penal transitada em julgado por crime cometido em recuperação judicial ou falência anteriores ou por crime contra o patrimônio, a economia popular ou a ordem econômica previstos na legislação vigente;
        II – houver indícios veementes de ter cometido crime previsto nesta Lei;
        III – houver agido com dolo, simulação ou fraude contra os interesses de seus credores;
        IV – houver praticado qualquer das seguintes condutas:
        a) efetuar gastos pessoais manifestamente excessivos em relação a sua situação patrimonial;
        b) efetuar despesas injustificáveis por sua natureza ou vulto, em relação ao capital ou gênero do negócio, ao movimento das operações e a outras circunstâncias análogas;
        c) descapitalizar injustificadamente a empresa ou realizar operações prejudiciais ao seu funcionamento regular;
        d) simular ou omitir créditos ao apresentar a relação de que trata o inciso III do caput do art. 51 desta Lei, sem relevante razão de direito ou amparo de decisão judicial;
        V – negar-se a prestar informações solicitadas pelo administrador judicial ou pelos demais membros do Comitê;
        VI – tiver seu afastamento previsto no plano de recuperação judicial.
        Parágrafo único. Verificada qualquer das hipóteses do caput deste artigo, o juiz destituirá o administrador, que será substituído na forma prevista nos atos constitutivos do devedor ou do plano de recuperação judicial.”
São seis incisos. O primeiro dele fala em condenação por sentença penal condenatória transitada em julgado.
O inciso II é alvo de muita contestação e crítica pela doutrina. Isso por causa do princípio do estado de inocência.
O inciso IV traz comportamentos incompatíveis com quem está em recuperação judicial. O patrimônio dos sócios é distinto da empresa, mas aqui o legislador notou a incompatibilidade. 
$$$$$$$$$$$$$$$$$.
Art. 65: “Quando do afastamento do devedor, nas hipóteses previstas no art. 64 desta Lei, o juiz convocará a assembleia-geral de credores para deliberar sobre o nome do gestor judicial que assumirá a administração das atividades do devedor, aplicando-se-lhe, no que couber, todas as normas sobre deveres, impedimentos e remuneração do administrador judicial.
        § 1º O administrador judicial exercerá as funções de gestor enquanto a assembleia-geral não deliberar sobre a escolha deste.
        § 2º Na hipótese de o gestor indicado pela assembleia-geral de credores recusar ou estar impedido de aceitar o encargo para gerir os negócios do devedor, o juiz convocará, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da recusa ou da declaração do impedimento nos autos, nova assembleia-geral, aplicado o disposto no § 1º deste artigo.” 
O que faz o gestor judicial? Administra a atividade empresarial. assume o lugar do empresário.
Não pode ser gestor aqueles que não podem figurar como administrador judicial.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ se quiser, até 45.

Lembrem-se que temos duas modalidades de recuperação de empresas. A judicial e a extrajudicial. vamos ver esta em breve. A judicial é dividida em especial e ordinária. Acabamos de ver esta, ####################, agora vamos para a especial. 
São somente três dispositivos disciplinando. 
Não é qualquer empresa que pode requerer a recuperação judicial extraordinária; somente as empresas de pequeno porte e microempresas.
Qual é conceito de empresa de pequeno porte e de microempresa? A empresa estará registrada como tal na Junta Comercial, e esse conceito é baseado na receita bruta anual. A regra legal está no Estatuto da Microempresa, a Lei Complementar 123/06, que atende à norma constitucional do art. 170, inciso IX da Constituição. 
Para o empresário individual e sociedade empresária requerer, ele terá que observar o art. 1º c/c art. 70 e o art. 48 da Lei 11101, que remetem à LC 123. Um pouco confuso mesmo.
O empresário ou sociedade empresária tem que estar regularmente exercendo sua atividade há pelo menos 2 anos. 
Art. 70: “As pessoas de que trata o art. 1º desta Lei e que se incluam nos conceitos de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, sujeitam-se às normas deste Capítulo.
 


        § 1º As microempresas e as empresas de pequeno porte, conforme definidas em lei, poderão apresentar plano especial de recuperação judicial, desde que afirmem sua intenção de fazê-lo na petição inicial de que trata o art. 51 desta Lei.



        § 2º Os credores não atingidos pelo plano especial não terão seus créditos habilitados na recuperação judicial.”
§ 1º: devem fazer o pedido expresso. Se você se inclui nesse conceito de microempresa e faz um pedido de recuperação judicial e não diz que é um plano especial, o juiz jogará na regra geral. Daí a importância de se mencionar que se trata de um plano especial.
Para a microempresa, os livros contábeis são simplificados, previstos no § 2º do art. 51 $$$$$$$$$$$$$$$$$. 
§ 2º: veremos quem não se submete a esse plano de recuperação judicial especial.
Esse plano veio para atender ao comando constitucional. Veremos se realmente trata-se de um tratamento favorecido.
O devedor tem um prazo para apresentar o plano quando o juiz defere o processamento. Art. 71 diz: “O plano especial de recuperação judicial será apresentado no prazo previsto no art. 53 desta Lei e limitar-se á às seguintes condições:
        I – abrangerá exclusivamente os créditos quirografários, excetuados os decorrentes de repasse de recursos oficiais e os previstos nos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei;
        II – preverá parcelamento em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de 12% a.a. (doze por cento ao ano);
        III – preverá o pagamento da 1ª (primeira) parcela no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da distribuição do pedido de recuperação judicial;
        IV – estabelecerá a necessidade de autorização do juiz, após ouvido o administrador judicial e o Comitê de Credores, para o devedor aumentar despesas ou contratar empregados.
        Parágrafo único. O pedido de recuperação judicial com base em plano especial não acarreta a suspensão do curso da prescrição nem das ações e execuções por créditos não abrangidos pelo plano.” 
O conteúdo do plano abrange exclusivamente credores quirografários. Somente eles! Dentre eles estão excetuados os decorrentes de repasses de recursos oficiais. 
Somente credor quirografários, com prazo de 36 meses, com juros de até 12% a.a. 
No inciso I, além a exceção dos créditos quirografários, também estão excetuados os créditos previstos nos §§ 3º e 4º do art. 49 $$$$$$$$$$$$$$$$$? 
Art. 72: “Caso o devedor de que trata o art. 70 desta Lei opte pelo pedido de recuperação judicial com base no plano especial disciplinado nesta Seção, não será convocada assembleia-geral de credores para deliberar sobre o plano, e o juiz concederá a recuperação judicial se atendidas as demais exigências desta Lei.
        Parágrafo único. O juiz também julgará improcedente o pedido de recuperação judicial e decretará a falência do devedor se houver objeções, nos termos do art. 55 desta Lei, de credores titulares de mais da metade dos créditos descritos no inciso I do caput do art. 71 desta Lei.” 
A grande desvantagem é o parágrafo. Se os credores quirografários, em sua manifestação individual, apresentarem objeção que equivalem a mais de 50% dos créditos quirografários, o juiz não convocará assembleia, mas decretará assembleia.
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